
Foi recriado pelo Governo Federal em 1º de janeiro de 2023. 

Com isso, a pasta foi designada para executar diversas ações, 

projetos e programas de habitação, mobilidade urbana e 

saneamento, buscando promover ações de apoio aos 5.570 

municípios brasileiros para melhorar a vida da população. 

Se você deseja saber mais sobre as ações do Ministério das 

Cidades e quer ficar por dentro dos programas, basta apontar a 

câmera do seu celular para o QR code abaixo:

O MINISTÉRIO

DAS CIDADES



CONHEÇA AS SECRETARIAS DO MINISTÉRIO DAS CIDADES

SECRETARIA NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO E 

METROPOLITANO (SNDUM) 

Cabe formular, propor, acompanhar e avaliar os elementos estruturadores da 

política de desenvolvimento urbano e metropolitano, de forma integrada e 

articulada com as políticas urbanas setoriais, com ênfase na transição climática 

e na transformação digital, tornando as cidades mais inteligentes e sustentáveis. 

Principais programas e ações:

1.	 Programa de Desenvolvimento Urbano - Pró-Cidades (setor público e privado);

2.	Programa de Reabilitação, de Acessibilidade e Modernização Tecnológica;

3.	Iluminação Pública (debêntures incentivadas e concessão);

4.	Programa Nacional de Capacitação das Cidades (Capacidades); 

5.	Cadastro Territorial Multifinalitário (CTM);

6.	Cidades inteligentes e transformação digital;

7.	 Transição climática em áreas urbanas;

8.	Projeto Desenvolvimento Urbano Sustentável (DUS);

9.	Projeto de Apoio à Agenda Nacional de Desenvolvimento Urbano 

Sustentável (ANDUS) em cooperação com a Alemanha. 

SECRETARIA NACIONAL DE POLÍTICAS PARA TERRITÓRIOS PERIFÉRICOS 

(SNPT) 

Inédita no Governo Federal, a SNPT foi criada para combater as 

assimetrias do processo de urbanização desigual, com enfoque nas periferias 

das cidades. Assim, o nosso desafio é construir uma estratégia de formulação 

de políticas públicas de maneira integrada com os 

agentes e seus territórios. 

Principais programas:

1.	 Programa Moradia Digna - Apoio à Urbanização de 

Assentamentos Precários;

2.	Programa Moradia Digna - Apoio à Regularização Fundiária 

em Áreas Urbanas;

3.	Programa Pró-Moradia - Modalidade de Urbanização e Regularização de 

Assentamentos Precários;

4.	Programa Mitigação e Prevenção de Riscos - Contenção de Encostas;

5.	Caravana das Periferias.

SECRETARIA NACIONAL DE HABITAÇÃO (SNH)

Cabe formular, orientar, acompanhar e propor os instrumentos para a 

execução da Política Nacional de Habitação, em conjunto com as demais 

políticas públicas, os órgãos e entidades responsáveis pelo desenvolvimento 

urbano, regional e social.

Principais programas:

1.	 Programa Minha Casa Minha Vida (MCMV), que engloba:

1.1  Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade do Habitat (PBQP-H);

1.2 Programa Pró-Moradia; 

1.3 Ação de Apoio à Provisão Habitacional de Interesse Social;

1.4 Programa Parcerias.

SECRETARIA NACIONAL DE MOBILIDADE URBANA (SEMOB) 

Responsável pelas ações de formulação, proposição, acompanhamento e 

avaliação da Política Nacional de Mobilidade Urbana. Além disso, viabiliza os 

instrumentos necessários à sua implementação.

 

Principais programas:

1.	 Avançar Cidades Mobilidade Urbana; 

2.	Avançar Cidades Setor Privado; 

3.	Programa REFROTA; 

4.	Programa RETREM;

5.	Sistema de apoio à elaboração de planos de mobilidade urbana;

6.	Debêntures Incentivadas de Mobilidade Urbana;

7.	 REIDI para o setor de mobilidade urbana.

SECRETARIA NACIONAL DE SANEAMENTO AMBIENTAL (SNSA) 

Cabe coordenar a implementação da Política Federal de Saneamento; 

articular a implementação, o monitoramento, o controle e a proposição de 

revisões do Plano Nacional de Saneamento Básico (Plansab); e prestar apoio 

técnico e financeiro aos entes federados e às entidades que atuam no setor 

para a implementação de políticas e de planos de saneamento básico nas 

áreas urbanas e rurais.

Principais programas:

1.	 Projeto Interáguas; 

2.	Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento - SNIS/SINISA; 

3.	Projeto Acertar; 

4.	Programa Saneamento Básico; 

5.	Programa Gestão de Riscos e Desastres; 

6.	Programa Nacional de Saneamento Rural; 

7.	 Programa Saneamento para Todos - Setor Público e Setor Privado; 

8.	Debêntures Incentivadas de Infraestrutura para o setor de 

saneamento básico;

9.	Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura 

(REIDI) para o setor de saneamento básico.



SECRETARIA-EXECUTIVA 

Apoiar o ministro de Estado na supervisão e na coordenação das 

atividades das Secretarias integrantes e auxiliar na definição de diretrizes 

e na implementação das ações de competência do Ministério. Além de 

ser responsável pela gestão do processo de extinção da FUNASA. 

Os funcionários serão divididos entre Cidades, Saúde e Gestão e Inovação; 

e as atribuições, entre Cidades e Saúde.


